
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799318 - MG (2024
/0437783-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CARLOS JOSE DE JESUS SENA
ADVOGADOS : CAROLINA ARAUJO TRADE FONTES - MG106145

RODOLFO DE SOUZA MONTEIRO - MG150079
MARCO ANTONIO LANDIM PEREIRA - MG168659

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

EMENTA

Direito processual civil. Agravo regimental. Impugnação específica
de fundamentos. Agravo não conhecido.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

Agravo em Recurso Especial, sob o argumento de que a parte agravante não
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

2. O recurso especial foi inadmitido com base nas Súmulas 7, 83 e
211 do STJ, além de não cabimento por ofensa a enunciado de Súmula dos
tribunais.

3. A parte agravante alegou que a decisão agravada ultrapassou os
limites do juízo de admissibilidade e que o recurso especial atacou de modo
específico a totalidade dos fundamentos adotados no acórdão.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser conhecido quando a parte agravante não impugna especificamente
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir
5. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante não

impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, exigindo
impugnação integral dos fundamentos.
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7. A jurisprudência consolidada do STJ autoriza o julgamento de
improcedência de forma monocrática quando a decisão encontra amparo em
precedentes firmados.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não conhecido.

"1. A parte agravante deve impugnarTese de julgamento: 
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial. 2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e
deve ser impugnada em sua integralidade."

CPC, art. 932, III; CPC, art. 1.021, § 1º;Dispositivos relevantes citados: 
RISTJ, art. 255, § 4º, II.

STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min. JoãoJurisprudência relevante citada: 
Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, DJe 30.11.2018; STJ, AgRg no REsp 2.096.094/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17.06.2025, DJEN
26.06.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799318 - MG (2024
/0437783-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CARLOS JOSE DE JESUS SENA
ADVOGADOS : CAROLINA ARAUJO TRADE FONTES - MG106145

RODOLFO DE SOUZA MONTEIRO - MG150079
MARCO ANTONIO LANDIM PEREIRA - MG168659

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS

EMENTA

Direito processual civil. Agravo regimental. Impugnação específica
de fundamentos. Agravo não conhecido.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
Agravo em Recurso Especial, sob o argumento de que a parte agravante não
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

2. O recurso especial foi inadmitido com base nas Súmulas 7, 83 e
211 do STJ, além de não cabimento por ofensa a enunciado de Súmula dos
tribunais.

3. A parte agravante alegou que a decisão agravada ultrapassou os
limites do juízo de admissibilidade e que o recurso especial atacou de modo
específico a totalidade dos fundamentos adotados no acórdão.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental
pode ser conhecido quando a parte agravante não impugna especificamente
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada foi mantida, pois a parte agravante não
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida,
conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

6. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, exigindo
impugnação integral dos fundamentos.

7. A jurisprudência consolidada do STJ autoriza o julgamento de
improcedência de forma monocrática quando a decisão encontra amparo em
precedentes firmados.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não conhecido.

"1. A parte agravante deve impugnarTese de julgamento: 
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial. 2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e
deve ser impugnada em sua integralidade."

CPC, art. 932, III; CPC, art. 1.021, § 1º;Dispositivos relevantes citados: 
RISTJ, art. 255, § 4º, II.

STJ, EAREsp 746.775/PR, Rel. Min. JoãoJurisprudência relevante citada: 
Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, DJe 30.11.2018; STJ, AgRg no REsp 2.096.094/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17.06.2025, DJEN
26.06.2025.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS JOSE DE JESUS
SENA contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial.
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O agravante foi denunciado pelo delito previsto no art. 1º, incisos I e XIV, do
Decreto-Lei n° 201/67, praticado entre junho e outubro de 2017.

A denúncia foi recebida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, que
considerou haver indícios suficientes de autoria e materialidade, fundamentando que a
denúncia preenche os requisitos do art. 41 do CPP e que não há ausência de justa causa
para a instauração da ação penal.

O recurso especial, com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição
Federal, alegou violação aos artigos 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal; 6º,
incisos IV e V, 10, caput, e §3º, 14, 18 e 20, do Código de Processo Penal, bem como à
Súmula n° 14 do Supremo Tribunal Federal, e requereu a concessão de efeito suspensivo
e o não recebimento da denúncia, alegando inexistência de justa causa e desrespeito às
garantias dos acusados (e-STJ fls. 783-803).

O recurso não foi admitido pelo Tribunal de origem porque, segundo a
decisão, a matéria constitucional apontada como violada não é de competência do STJ, e
a desconstituição das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n° 7 do
STJ. Além disso, o acórdão não enfrentou as demais teses recursais, impedindo o recurso
pela Súmula n° 211 do STJ (e-STJ fls. 830-834).

Na petição de agravo em recurso especial (e-STJ fls. 838-844), o agravante
alegou que a decisão agravada ultrapassa os limites do juízo de admissibilidade,
inserindo argumentos que não correspondem ao enquadramento jurídico adotado.
Ademais, sustenta que o recurso especial é tempestivo e que atacou, de modo específico,
a totalidade dos fundamentos adotados no acórdão, delineando toda a matéria colocada
na decisão. Por fim, argumenta que o Vice-Presidente do Tribunal  não tem“a quo”
competência para apreciar se a decisão recorrida violou ou não lei federal ou tratado,
devendo seu juízo de admissibilidade limitar-se à análise dos aspectos formais e da
plausibilidade ou razoabilidade da alegação de ofensa à lei federal.

O agravo não foi conhecido sob o argumento de que a parte agravante deixou
de impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida (e-STJ fls. 861-
862).

Sobreveio, então, agravo regimental pelo recorrente (e-STJ fls. 866-879).
A parte agravada apresentou contraminuta (e-STJ fls. 898-899), defendendo a

decisão recorrida.
É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo. Contudo, não verifico elementos
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus
próprios fundamentos (e-STJ, fls. 861-862):

 
"Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso

Especial, considerando: Súmula 7/STJ, Súmula 83/STJ, Súmula 211/STJ e não cabimento
de REsp por ofensa a enunciado de Súmula dos tribunais.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos
fundamentos.

Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento
Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que

"não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA ART. 544,
§ 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505 do CPC
/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e específica
disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no (e-STJ F1862) sentido de que pode o relator "não
conhecer do agravo manifestamente inadmissivel ou que não tenha atacado especificamente
os fundamentos da decisão agravada" o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação
dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma univoca, apenas a inadmissão
do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro
inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em
si mesmo, ressoando inequivoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim,
deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042, caput, do
CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir
o recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem,
nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC
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5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de
30.11.2018.)

Ressalte-se que, em atenção ao principio da dialeticidade recursal, a impugnação deve
ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da
Súmula n. 182/STJ."

 
A decisão agravada inadmitiu o recurso especial com base na Súmula 7 do

STJ. No entanto, a parte manejou recurso desprovido de razões pertinentes ao presente
caso. Logo, de rigor a conclusão de que o agravante não impugnou especificamente os
fundamentos da decisão agravada, impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável
por analogia.

Ressalto que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, exigindo que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. A propósito:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE UM ÚNICO RECURSO PARA ATACAR MAIS DE
UMA DECISÃO. RECURSO ÚNICO PARA IMPUGNAR DECISÕES DISTINTAS.
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. POSSE DE MUNIÇÃO DE USO
PERMITIDO. ARTIGO 12 DA LEI N. 10.816/2003. ESTATUTO DO
DESARMAMENTO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ALEGADA ATIPICIDADE DA
CONDUTA. REDUZIDA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES INTACTAS E
DESACOMPANHADAS DE ARMA DE FOGO. APREENSÃO NO CONTEXTO DE
OUTROS CRIMES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. PLEITO
DE CONCESSÃO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

1. O princípio da unicidade recursal ou unirrecorribilidade não obsta a interposição de
um único recurso para desafiar mais de uma decisão. Conquanto não seja a praxe, a
legislação processual não prevê qualquer impedimento a essa prática. Precedentes.

2. Na espécie, o recorrente se utilizou do recurso correto (respeito à forma), qual seja, o
agravo regimental, nos termos dos arts. 258 e 259, do RISTJ, para impugnar duas decisões
monocráticas distintas proferidas pelo Relator.

3. Uma das decisões agravadas não conheceu do agravo em recurso especial defensivo,
com fundamento na incidência da Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnada
especificamente a incidência dos óbices apontados pela Corte a quo para inadmitir o recurso
especial, a saber: as Súmulas n. 284/STF, 7/STJ e 83/STJ (e-STJ fls. 1370/1377). Nas
razões do regimental (e-STJ fls. 1385/1400), por sua vez, o agravante deixou de infirmar
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especificamente o referido entrave, limitando-se a reiterar o mérito do recurso especial e a
apresentar alegações genéricas.

4. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada
(decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial) atrai a incidência da Súmula
n. 182 desta Corte Superior.

5. Quanto ao segundo decisum agravado, que deu provimento ao recurso especial
ministerial (e-STJ fls. 1359/1369), é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido
de que "o crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido,
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo,
é delito de perigo abstrato, sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou
perigo concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta"
(AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ). Por esses motivos, via de regra, inaplicável, o princípio da20/2/2018 28/2/2018
insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo
irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.

6. Não obstante, este Superior Tribunal, acompanhando a nova diretriz do Supremo
Tribunal Federal, passou a admitir a aplicação do princípio da insignificância na hipótese de
apreensão de reduzida quantidade de munição de uso permitido, desacompanhada de arma
de fogo apta a deflagrá-la, devendo ser examinadas as peculiaridades do caso concreto para
se aferir a patente ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal
incriminadora, afastado o critério meramente matemático. Precedentes.

7. Nessa linha de intelecção, a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal se
consolidou no sentido de não admitir a aplicação do princípio da insignificância quando as
munições, apesar de em pequena quantidade, tiverem sido apreendidas em um contexto de
outro crime, circunstância que efetivamente demonstra a lesividade da conduta. Precedentes.

8. In casu, consta dos autos que foram apreendidas na oficina mecânica do ora recorrente
2 munições, calibre .12mm, intactas, desacompanhadas de dispositivo que possibilitasse o
disparo dos projéteis (e-STJ fls. 894/895).

9. Ocorre que, consoante se extrai do acórdão recorrido, as munições em questão foram
apreendidas no contexto de flagrante e prisão do réu pela prática de outros crimes, quais
sejam, o de receptação, por 2 (duas) vezes, e o de adulteração de sinal identificador de
veículo automotor (e-STJ fl. 889/896), o que evidencia a ocorrência de ofensa à
incolumidade pública e, portanto, inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância para
afastar a tipicidade material do fato.

10. O pleito de concessão de indulto em relação aos delitos do art. 180, caput, do CP, e
do art. 12, da Lei n. 10.826/2003, com fundamento no Decreto Presidencial n. 11.302/2022,
configura inovação recursal em sede de agravo regimental, além de carecer de
prequestionamento, o que inviabiliza a sua apreciação por esta Corte Superior. Precedentes.

11. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no REsp n. 2.096.094/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)"17/6/2025 26/6/2025

 

Documento eletrônico VDA49390350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 08/08/2025 17:52:31
Código de Controle do Documento: 02216fd2-a463-4c63-8f73-30b009492a22



Por fim, reforço que a decisão agravada encontra amparo na jurisprudência
consolidada desta Corte de Justiça, o que autoriza o julgamento de improcedência de
forma monocrática, nos termos do art. 255, § 4º, II, do RISTJ.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0437783-4 AREsp 2.799.318 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024200118529  10000205543895  10000205543895001  10000221729239  
10000221729239000  10000221729239001  10000221729239002  
10000221729239003  10000221729239004  17292398520228130000  
24200118529

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS JOSE DE JESUS SENA 
ADVOGADOS : CAROLINA ARAUJO TRADE FONTES  - MG106145

 RODOLFO DE SOUZA MONTEIRO  - MG150079
 MARCO ANTONIO LANDIM PEREIRA  - MG168659

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : RODRIGO LEMOS BETHONICO 
CORRÉU : THIAGO MENDES PEREIRA GENELHU 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS JOSE DE JESUS SENA 
ADVOGADOS : CAROLINA ARAUJO TRADE FONTES  - MG106145

 RODOLFO DE SOUZA MONTEIRO  - MG150079
 MARCO ANTONIO LANDIM PEREIRA  - MG168659

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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